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O recurso especial somente ¢ cabivel em caso de divergéncia jurisprudencial
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Recurso especial ndo conhecido.
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. NECESSIDADE.
 O recurso especial somente é cabível em caso de divergência jurisprudencial entre turmas e câmaras diferentes quanto à interpretação da legislação tributária.
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Alexandre Naoki Nishioka - Relator
 
 EDITADO EM: 17/02/2015
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Eduardo de Souza Leão (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (suplente convocada).
  Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em 13 de junho de 2012 (e-fls. 169/185), em face do Acórdão n° 2301-01.836 (e-fls. 162/168), que teve a seguinte ementa:
�Contribuições Previdenciárias
Período de apuração: 03/2005 a 12/2006
CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. OCORRÊNCIA. OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DOS 11%. Caracteriza-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição da empresa tomadora em suas dependências, ou nas de terceiros por ela indicadas de segurados que prestem serviços contínuos, conforme redação do art. 31, §3º da Lei 8.212/91, sendo obrigação da empresa Tomadora dos Serviços a retenção e o recolhimento da importância de 11% do valor bruto da nota fiscal.
MULTA MORATÓRIA. PENALIDADE MAIS BENÉFICA. As contribuições sociais previdenciárias estão sujeitas à multa de mora, na hipótese de recolhimento em atraso devendo observar o disposto na nova redação dada ao artigo 35, da Lei 8.212/91.� (e-fl. 162).
Não se conformando, a Recorrente interpôs recurso especial, apontando como paradigma os Acórdãos 2301-00283 e 2401-00120, sendo que o último restou assim ementado:
�Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/04/1999 a 31/12/2005
SALÁRIO INDIRETO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO - PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. JUROS SELIC. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. DECLARAÇÃO. VEDAÇÃO. DECADÊNCIA
1- De acordo com o artigo 34 da Lei nº 8212/91, as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal e lançamento, pagas com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -SELIC incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.
2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste Conselho é vedado ao Conselho afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto sob o fundamento de inconstitucionalidade, sem que tenham sido assim declaradas pelos órgãos competentes. A matéria encontra-se sumulada, de acordo com a Súmula nº 2 do 2º Conselho de Contribuintes. 
3-Tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE�s nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante nº 08, disciplinando a matéria.
Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
No caso, trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação e houve antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 150, § 4 º do CTN.
2-Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei nº 8.212/91, c/c artigo 457, § 1º, da CLT, integra o salário de contribuição, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título aos segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho. A verba paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de programa de incentivo, administrativo pela empresa INCENTIVE HOUSE é fato gerador de contribuição previdenciária.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.�
O recurso foi admitido por meio da decisão de e-fls. 221/222, não tendo apresentado a Recorrida contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O recurso não deve ser conhecido.
O Regimento Interno do CARF traz, em seu artigo 67, a hipótese de cabimento e os requisitos de admissibilidade do recurso especial, nos seguintes termos:
�Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1° Para efeito da aplicação do caput, entende-se como outra câmara ou turma as que integraram a estrutura dos Conselhos de Contribuintes, bem como as que integrem ou vierem a integrar a estrutura do CARF.
§ 2° Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de primeira instância.
§ 3° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais.
§ 4° Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência argüida indicando até duas decisões divergentes por matéria.
§ 5° Na hipótese de apresentação de mais de dois paradigmas, caso o recorrente não indique a prioridade de análise, apenas os dois primeiros citados no recurso serão analisados para fins de verificação da divergência.
§ 6° A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
§ 7° O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
§ 8° Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou da Imprensa Oficial.
§ 9º As ementas referidas no § 7º poderão, alternativamente, ser reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade.
§ 10. O acórdão cuja tese, na data de interposição do recurso, já tiver sido superada pela CSRF, não servirá de paradigma, independentemente da reforma específica do paradigma indicado.
§ 11. É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou negar provimento a recurso de ofício.�
Nos termos do caput do artigo 67 do atual Regimento Interno, o recurso especial é cabível em virtude de divergência jurisprudencial entre turmas e câmaras diferentes.
No presente caso, o Acórdão 2301-00283 foi proferido pela mesma turma do acórdão recorrido, não havendo, portanto, divergência ente turmas distintas.
No que se refere ao Acórdão 2401-00120, este decidiu não aplicar a nova redação do artigo 35-A de forma retroativa, por não vislumbrar benefício ao contribuinte, inexistindo também divergência apta a autorizar o conhecimento do recurso especial.
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso especial.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Rycardo Henrique Magalhdaes de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior,
Eduardo de Souza Ledo (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian
Haddad e Elainc Cristina Monteiro e Silva Vieira (suplente convocada).

Relztorio

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em 13 de junho
de 2012 (e-fls. 169/185), em face do Acdérdao n° 2301-01.836 (e-fls. 162/168), que teve a
seguinte ementa:

“Contribui¢des Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 03/2005 a 12/2006

CESSAO DE MAO-DE-OBRA. OCORRENCIA. OBRIGATORIEDADE DE
RETENCAO E RECOLHIMENTO DOS 11%. Caracteriza-se como cessio de mao-
de-obra a colocacdo a disposicdo da empresa tomadora em suas dependéncias, ou
nas de terceiros por ela indicadas de segurados que prestem servigos continuos,
conforme redagdo do art. 31, §3° da Lei 8.212/91, sendo obrigacdo da empresa
Tomadora dos Servicos a reten¢do e o recolhimento da importancia de 11% do valor
bruto da nota fiscal.

MULTA MORATORIA. PENALIDADE MAIS BENEFICA. As
contribui¢des sociais previdenciarias estdo sujeitas a multa de mora, na hipotese de

recolhimento em atraso devendo observar o disposto na nova redagdo dada ao artigo
35, da Lei 8.212/91.” (e-fl. 162).

Nao se conformando, a Recorrente interpds recurso especial, apontando como
paradigma os Acordaos 2301-00283 e 2401-00120, sendo que o ultimo restou assim ementado:

“Contribui¢des Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/04/1999 a 31/12/2005

SALARIO INDIRETO. CARTOES DE PREMIACAO - PARCELA DE
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. JUROS SELIC.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. DECLARACAO. VEDACAO.
DECADENCIA

1- De acordo com o artigo 34 da Lei n° 8212/91, as contribui¢des sociais e
outras importancias arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificacdo fiscal e
langamento, pagas com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidagdo e Custoédia -SELIC incidentes sobre o valor
atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel.

2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste Conselho ¢
vedado ao Conselho afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto sob o fundamento de inconstitucionalidade, sem que
tenham sido assim declaradas pelos orgdos competentes. A matéria encontra-se
sumulada, de acordo com a Stiimula n° 2 do 2° Conselho de Contribuintes.
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3-Tendo em vista a declaragdo da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n°
8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE’s n’s 556664, 559882 e
560626, oportunidade em que fora aprovada Simula Vinculante n°® 08, disciplinando
a matéria.

Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte ao da ocorréncia do fato
gerador, se ndo houve antecipacdo do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato
Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, §
4°).

No caso, trata-se de tributo sujeito a lancamento por homologagido e houve

antecipacao de pagamento. Aplicavel, portanto, a regra do art. 150, § 4 ® do CTN.

2-Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei n® 8.212/91, c/c artigo 457, § 1°, da
CLT, integra o salario de contribuicao, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos
ou creditados a qualquer titulo aos segurados empregados, objetivando retribuir o
trabalho. A verba paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de
programa de incentivo, administrativo pela empresa INCENTIVE HOUSE ¢ fato
gerador de contribuigdo previdenciaria.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.”

O recurso foi admitido por meio da decisao de e-fls. 221/222, nao tendo
apresentado a Recorrida contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O recurso nao deve ser conhecido.

O Regimento Interno do CARF traz, em seu artigo 67, a hipotese de
cabimento e os requisitos de admissibilidade do recurso especial, nos seguintes termos:

“Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial
interposto contra decisio que der a lei tributaria interpretacao divergente da
que lhe tenha dado outra cimara, turma de cimara, turma especial ou a

propria CSRF.

§ 1° Para efeito da aplicacdo do caput, entende-se como outra cdmara ou
turma as que integraram a estrutura dos Conselhos de Contribuintes, bem como as
que integrem ou vierem a integrar a estrutura do CARF.

§ 2° Nao cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que aplique
sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de
Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na aprecia¢do de matéria preliminar, decida
pela anulacdo da decisdo de primeira instancia.

§ 3° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente tera seguimento
quanto a matéria prequestionada, cabendo sua demonstragdo, com precisa indicagao,
nas pecas processuais.
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§ 4° Na hipdtese de que trata o caput, o recurso devera demonstrar a
divergéncia argiiida indicando até duas decisdes divergentes por matéria.

§ 5° Na hipdtese de apresentacdo de mais de dois paradigmas, caso o
recorrente ndo indique a prioridade de analise, apenas os dois primeiros citados no
recurso serdo analisados para fins de verificagdo da divergéncia.

§ 6° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada analiticamente
com a indica¢do dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos
especificos no acordao recorrido.

§ 7° O recurso devera ser instruido com a copia do inteiro teor dos acoérdaos
indicados como paradigmas ou com cdpia da publicagio em que tenha sido
divulgado ou, ainda, com a apresentagdo de copia de publicagdo de até 2 (duas)
ementas.

§ 8° Quando a cdpia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for extraida da
Internet deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou da Imprensa Oficial.

§ 9° As ementas referidas no § 7° poderdo, alternativamente, ser reproduzidas
no corpo do recurso, desde que na sua integralidade.

§ 10. O acérddo cuja tese, na data de interposicdo do recurso, ja tiver sido
superada pela CSRF, ndo servira de paradigma, independentemente da reforma
especifica do paradigma indicado.

§ 11. E cabivel recurso especial de divergéncia, previsto no caput, contra
decisdo que der ou negar provimento a recurso de oficio.”

Nos termos do caput do artigo 67 do atual Regimento Interno, o recurso
especial € cabivel em virtude de divergéncia jurisprudencial entre turmas e camaras diferentes.

No presente caso, o Acordao 2301-00283 foi proferido pela mesma turma do
acordao recorrido, ndo havendo, portanto, divergéncia ente turmas distintas.

No que se refere ao Acordao 2401-00120, este decidiu ndo aplicar a nova
redacao do artigo 35-A de forma retroativa, por nao vislumbrar beneficio ao contribuinte,
inexistindo também divergéncia apta a autorizar o conhecimento do recurso especial.

Eis os motivos pelos quais voto no sentido d¢ NAO CONHECER do recurso
especial.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator
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